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    Apresentação


    Este livro é fruto de várias surpresas como pesquisadores e organizadores de um livro sobre metodologia da pesquisa em ciências sociais, particularmente em sociologia. Sabíamos que poucas publicações são dedicadas à reflexão das práticas de pesquisa em ciências sociais, e que havia um espaço não preenchido pelas políticas editorias. Para tanto, basta recorrer às poucas publicações, em livros e periódicos, dedicadas a tal reflexão. Contudo, ficamos gratamente surpresos tanto com a recepção de artigos que procuraram tematizar – dentro e fora de fronteiras – os fundamentos epistemológicos, teóricos e metodológicos da pesquisa em ciências sociais quanto com a qualidade das contribuições. Imediatamente lançada a ideia entre nós – os organizadores – e tendidas as redes, para autores que quisessem colaborar com este empreendimento, nos vimos desbordados com tantos pesquisadores nacionais e internacionais que decidiram participar desta aventura. Isso se traduziu em termos, nesta obra, de pesquisadores da Argentina, do Brasil e do Uruguai; da Universidade de Buenos Aires, da Universidade de Villa Maria, do Instituto Gino Germani da Argentina e de Universidades Federais do Brasil. Apresentamos, aqui, então, reflexões sobre a construção de conhecimento em ciências sociais; sobre a importância da teoria; sobre o papel da ciência social na contemporaneidade; sobre o caráter das categorias com que abordamos a realidade social; sobre os nossos modelos metodológicos; incluindo sua publicização; e sobre a construção do projeto de pesquisa e o uso dos dados, abrangendo tanto aspectos estratégicos quanto sua relação com dinâmicas políticas.


    Dedicados à aventura de produzir conhecimento em ciências sociais, os artigos presentes neste livro apresentam resultados de reflexões e práticas científicas e acadêmicas. Na primeira parte, reservada às perspectivas epistemológicas em Sociologia/Ciências Sociais, o professor Dr. Léo Peixoto Rodrigues e o mestrando Fabrício Martinatto, pesquisadores da Universidade Federal de Pelotas, abrem a sessão com o artigo “Transformações epistemológicas durante século XX e a emergência dos estudos sociais da ciência”, cujo título enuncia os objetivos do texto, na qual os autores apresentam a constituição desse campo de estudos até as perspectivas mais atuais na área, situando as contribuições dos principais pesquisadores que se dedicam aos estudos sociais da ciência.


    Tematizando a teoria sociológica como área de pesquisa em ciências sociais, a pesquisadora e professora Dra. Raquel Weiss, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, apresenta o segundo artigo, “A teoria sociológica como área de pesquisa: justificativa e formas de atuação”, partindo de sua experiência pessoal enquanto pesquisadora da área e que procura discutir durante o texto os desafios e as possibilidades que se colocam para um pesquisador que deseja iniciar sua trajetória nesse tema. Apresenta considerações que buscam argumentar a importância da teoria sociológica para a sociologia e a sua legitimidade como área de pesquisa e alguns dos principais modos de se investigar a teoria sociológica, que podem ser tomados como ponto de partida para a formulação ulterior de princípios metodológicos mais consistentes.


    O próximo artigo, de autoria conjunta do doutorando em Sociologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Everton Garcia da Costa, e do mestre em Sociologia pela Universidade Federal de Pelotas e professor do Instituto Federal de Ciência e Tecnologia – IFSUL/Campus Pelotas, Gabriel Bandeira Coelho, “As ciências e as ciências sociais na contemporaneidade: em torno de alguns elementos epistemológicos”, traz a reflexão sobre as mudanças epistemológicas ocorridas ao longo do desenvolvimento da ciência moderna, retomando alguns aspectos relativos ao seu surgimento, apresentando as críticas ao caráter positivista desta ciência bem como à epistemologia tradicional, demonstrando ao final do texto que as ciências sociais emergiram concomitantemente sobre diferentes matrizes epistemológicas, podendo ser destacadas ao menos três delas: o positivismo, a hermenêutica e a dialética.


    Dando continuidade à reflexão sobre as ciências sociais, o professor da Universidade Federal de Pelotas, Dr. Flavio Sacco, em seu artigo “O caráter social da ciência e os seus desafios na contemporaneidade” busca compartilhar com os estudantes das ciências sociais e humanas indagações cruciais da epistemologia e da filosofia da ciência, bem como apresentar a essência de alguns dos principais debates da contemporaneidade, mostrando a face de alguns dos grandes mitos do mundo da ciência, como é precisamente a questão da neutralidade e da objetividade. O autor procura demonstrar também o caráter social da ciência, compartilhando com o leitor suas inquietações frente a este tema.


    Encerrando a primeira parte do livro, o professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Dr. Enio Passiani apresenta o artigo “Afinal, as ciências sociais são ou não são ciência?”, demonstrando como aos poucos tal campo do conhecimento foi constituindo um repertório próprio e definindo sua identidade e estatuto científicos graças à elaboração e ao desenvolvimento de metodologias de pesquisa próprias e que a prática concreta da ciência nos mostra que não há apenas perspectivas diferentes sobre um dado fenômeno, mas também métodos alternativos de coleta de informação e análise dos dados. As ciências sociais, para o autor, comportam-se, portanto, como ciências bastante singulares, uma vez que o conhecimento que proporcionam tende a ser desmistificador, crítico, inconformado, subversivo e, ao mesmo tempo, marcado pela sobriedade e moderação, que lhe permite enxergar e respeitar os mais diferentes pontos de vista e visões de mundo.


    A segunda parte do livro “O conhecimento: categorias, métodos e modelos” é iniciada pelo artigo “Considerações sobre categorias do entendimento revisitadas” elaborado pelo pesquisador uruguaio Marcos Supervielle, professor da UDELAR, no qual põe em destaque certos fundamentos em um olhar distinto da metodologia dominante na sociologia atual, buscando mostrar a relevância que têm as categorias do entendimento, na observação da sociedade, e mostrar a diversidade de pontos de vista com respeito a elas. Destaca-se, no decorrer do texto, o contraponto entre a sociologia quantitativa, com ênfase no conceito de variável, e a sociologia qualitativa com destaque para o conceito de categoria. O texto traz uma revisão do conceito de categoria desde sua origem filosófica até a passagem ao campo da sociologia clássica – com destaque para as vertentes qualitativistas –, incluindo as distintas evoluções posteriores, tentando mostrar os fundamentos e paradigmas que as orientam.


    Em seguida, o professor da Universidade Federal de Brasília, Dr. Fabrício Neves, apresenta o artigo “Notas sobre o método sistêmico-construtivista e um estudo de caso sobre ciência”, no qual discute a maneira como a teoria dos sistemas trata de questões epistemológicas que servem de base para pesquisas nas áreas de ciências sociais, aprofundando discussões sobre a realização do método sistêmico-construtivista, apresentando o caminho que seguiu em sua tese doutoral para efetivá-lo, e buscando mostrar ao pesquisador interessado nos estudos sociais da ciência e tecnologia um caminho para se pensar a relação ciência/sociedade.


    Partindo de sua experiência durante o doutorado, o professor da Universidade Federal de Pelotas Dr. Pedro Robertt, em seu artigo “A organização empresarial como um campo de lutas: questões metodológicas e detalhes de investigação”, apresenta os procedimentos para o estudo de uma organização empresarial como um campo de lutas, com base em um trabalho de pesquisa efetuado em uma grande empresa uruguaia, a partir de uma alternativa teórica e metodológica que questionasse a visão que considera as mudanças nas empresas, das últimas décadas, como uma estratégia capitalista inevitável. O artigo problematiza como adaptar o conceito de campo, desde a macro sociologia bourdesiana no estudo de um espaço social mais restrito como o da empresa.


    Fechando a segunda parte do livro, a pesquisadora Dra. Soraya Vargas Cortes, professora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, apresenta o artigo “Formalização dos processos metodológicos na pesquisa social: a construção de modelos analíticos e a publicização dos procedimentos de investigação”, no qual parte do pressuposto de que a formalização dos procedimentos metodológicos e do modelo de análise adotados no processo de pesquisa social é um requisito indispensável para boas práticas de investigação e para a formulação de estudos consistentes. A autora conclui que quanto mais consciente e sistemática for a busca pela formalização do modelo de análise adotado, maior será a possibilidade de que outros possam aferir sua consistência lógica, aumentando também a capacidade do estudo integrar o debate no campo de conhecimento da pesquisa. Provavelmente, argumenta a autora, a representação dos processos sociais construída pelo pesquisador será menos inadequada ao processo social objetivo.


    A terceira e última parte do livro reúne artigos em torno do tema “Projeto de pesquisa e uso de dados”. Iniciando a discussão, a professora da Universidade Federal de Pelotas, Dra. Nádia Velleda Caldas apresenta o artigo “Como elaborar um projeto de pesquisa? A aventura e os desafios na construção do conhecimento”, entendendo que elaborar um projeto pode converter-se numa aventura fascinante de encarar o desconhecido, o insólito e o inesperado, como um exercício sério e rigoroso, capaz de colocar as pessoas que o praticam num outro patamar, qual seja, no mundo dos seres pensantes, que não renunciam a buscar o próprio crescimento, assim como das pessoas que compartilham dessa mesma condição dentro ou fora da universidade. Para tanto, a autora apresenta a estrutura básica de um projeto de pesquisa.


    O próximo artigo, de autoria conjunta das pesquisadoras argentinas ligadas ao GESSYCO-UNVM e ao CIES, Graciela Magallanes e Claudia Gandía, se inscreve nos estudos que as autoras vêm realizando vinculados à metodologia em ciências sociais no campo da pesquisa e da docência. Em “Estratégias metodológicas na análise dos dados na pesquisa em ciências sociais” as autoras refletem sobre um conjunto de indagações associadas às representações e esquemas interpretativos sobre a pesquisa social, que elas vêm sistematizando, há mais de dez anos nas carreiras de graduação na Universidade Nacional de Villa María. Os resultados apresentados chamam atenção sobre os obstáculos dos estudantes a respeito da análise dos dados na pesquisa, o que se liga em muitas ocasiões, segundo as autoras, a processos de comprovação instalados em concepções empiristas da ciência, deslocando método e realidade.


    Encerrando a terceira e última parte do livro, a pesquisadora argentina Angélica de Sena da UBA/Instituto Gino Germani apresenta em seu artigo “Estatísticas Públicas e Pesquisa Social: a situação da Argentina” uma denúncia sobre o golpe de confiança e credibilidade que, desde o ano de 2007, a pesquisa social, as estatísticas públicas e os parâmetros normatizados para a tomada de decisões (públicas e privadas) têm sofrido na Argentina, em virtude da ocupação dos cargos do Instituto Nacional de Estadísticas y Censo (INDEC) por critérios partidários. A autora procura trazer ao conhecimento de colegas brasileiros, em especial, e ao público de língua portuguesa em geral, a situação constrangedora que sofrem na Argentina, no que diz respeito às estatísticas públicas.


    Finalizando, gostaríamos de retomar as colocações iniciais, para enfatizar um elemento em comum entre a grata “surpresa” que nos ocasionou a boa aceitação deste projeto editorial e a “aventura” que significa fazer ciências sociais e sociologia nos dias atuais, como questão central que atravessa a reflexão dos artigos aqui reunidos. Efetivamente, entre a “surpresa” e a “aventura” emerge uma prática, da qual este livro faz parte, e que se orienta de maneira esperançosa para a construção de conhecimento reflexivo. Assim, esperamos que “Ciências sociais hoje: perspectivas epistemológicas, reflexões teóricas e estratégias metodológicas” contribua para outras reflexões e torne cada vez mais as ciências sociais, em especial a sociologia, esse campo fértil de pesquisas, inquietações, prática científica, acadêmica, social, ética e política. Desejamos uma boa leitura!


    


    Pedro Robertt


    Carla M. Rech


    Pedro Lisdero


    Rochele Fellini Fachinetto

  


  
    Prefácio: Metodologia da Pesquisa Social – Prática e Política1


    Adrián Scribano2 (CONICET-IIGG/UBA/CIES)


    Não é possível falar de um objeto semelhante sem se expor a um permanente efeito especulativo: cada uma das palavras que corresponda emitir a respeito da prática científica poderá voltar-se contra aquele que a formula (Bourdieu, P.3)


    Desde seu início as ciências sociais têm sido, e continuam sendo, esse curioso espaço de onde emerge, de modo pornográfico, a disputa pelo conhecimento enquanto veículo de mercantilização e dominação.


    Celebremos a multiplicação de esforços por compreender e explicar os processos mediante as quais as ciências sociais constroem conhecimento, visto que isso implica o primeiro passo para uma atitude crítica e pós-independentista.


    Para concretizar esse ato comemorativo nos propomos aqui, muito sinteticamente, esboçar por que a metodologia da pesquisa social pode (deve) ser entendida (também) na sua faceta de prática social e em seus traços como política. Para alcançar tal propósito deixamos os indícios para instanciá-lo, seguindo o seguinte caminho argumentativo: a) resumimos as qualidades da metodologia enquanto prática social, b) esboçamos seus traços enquanto política e abrimos uma trilha para “retomá-la” como estética e ética.


    Apressamo-nos em esclarecer que deveria realizar-se o mesmo com a epistemologia e a teoria social, no entanto, dado um conjunto de condicionalidades, deixamos essa tarefa para outro momento, conformando-nos em dizer que a temos realizado em outros lugares.


    Nossa aposta segue sendo enfatizar a importância da metodologia, que nos aproxima à possibilidade de continuar e aprofundar o dictum crítico das ciências sociais.


    1. A Metodologia da Pesquisa Social como Prática


    A metodologia da pesquisa social se configura por meio de um conjunto de práticas que se associam de forma direta com os processos de imersão temática-analítica e o fluxo da necessária dupla hermenêutica que opera todo pesquisador. Como argumenta Florestan Fernandes: “O essencial, e que precisa ser retido na presente discussão, é que o sujeito-investigador não procede de forma arbitrária ou ‘livre’, mesmo nas fases exploratórias da investigação” (grifo nosso)4.


    O espaço de ensino/aprendizagem da metodologia da pesquisa social pode se organizar através de um retângulo cujos vértices se opõem/coconstituem: a) conhecer, estudar, saber; b) fazer, elaborar, construir; c) buscar, indagar, rastrear, e d) produzir, criar, edificar.


    A Metodologia de Pesquisa Social como prática
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    As oposições operam como anversos solidários que ao se contradizerem se coelaboram. O conhecer se tensiona com o fazer de tal modo que pode se compreender como um saber que constrói e como um estudar para elaborar. O buscar é uma prática que dialetiza o produzir em um jogo “feitura/descobrimento” que se instancia em perguntar para criar e no edificar baseado em rastros. As múltiplas combinações que podem existir entre as práticas referidas estão marcadas pela indeterminação, a complexidade, a relacionalidade e a reciprocidade como traços das ciências contemporâneas.


    Neste contexto faz-se imprescindível ressaltar que conhecer/produzir e fazer/buscar mantém em suas próprias proximidades/distâncias a dialética do pensar/fazer/dizer/sentir, questão que torna ainda mais evidente que pesquisar é uma prática constitutiva do social.


    A metodologia da pesquisa social é uma prática social, uma prática acadêmica e uma prática científica. No contexto do enunciado até aqui, as habilidades e competências envolvidas na metodologia não deixam lugar a dúvidas de sua estrutura enquanto práticas sociais, porém é necessário destacar que também se conectam com o poder em e através de sua direta relação com a academia como espaço burocrático institucional de reprodução e com o sistema científico enquanto espaço de aplicação permanente.


    Como afirmava Habermas em sua exposição sobre o olhar de Adorno sobre a ciência e a tecnologia:


    O operacionalismo teórico veio finalmente a corresponder-se com a o prático. O método científico, que conduzia a uma dominação cada vez mais eficiente da natureza, também proporcionou depois tanto os conceitos puros como os instrumentos para uma dominação cada vez mais efetiva do homem sobre o homem através da dominação da natureza... Hoje a dominação se perpetua e se amplia não apenas por meio da tecnologia, mas como tecnologia; e esta proporciona a grande legitimação para um poder político expansivo que engole todos os âmbitos da cultura. (Habermas, 1968, p. 58)5


    2. A Metodologia da Pesquisa Social enquanto Política


    O processo de ensino/aprendizagem da metodologia de pesquisa social é uma prática política: a) porque implica a socialização dos critérios aceitos para julgar criticamente a construção de conhecimento científico, b) porque envolve a disposição necessária para manejar as habilidades básicas para elaborar conhecimento enquanto representação/intervenção (segundo Hacking) do mundo, e c) porque demanda apreender as orientações fundamentais para desenhar o processo de construção do conhecimento.


    Por este caminho, se os agentes qua científicos podem desenhar, elaborar e avaliar autonomamente o conhecimento, os processos de construção de práticas ideológicas sacralizadoras do real não têm o efeito desejado. Nesta direção, se os científicos sociais sabem esboçar, elaborar e valorar os instrumentos para construir conhecimento do social as astúcias da razão capitalista em sua dramatização das dualidades consagradoras da dominação deixam de ter o êxito acostumado.


    É neste contexto que o conhecimento da metodologia da pesquisa torna-se um momento chave para o dictum da sociologia, em particular, e das ciências sociais, em geral, que se articulam em torno da noção de crítica. É justamente na sua qualidade de prática imanente à trama conflitiva, pela gestão das sensibilidades estruturadas na economia política da moral, que o “saber-fazer” desde e no social torna-se política enquanto atividade transformadora. É nos espaços de ensinar/aprender onde emerge com claridade que o saber fazer pesquisa rompe o círculo mágico da mais-valia ideológica, entendida como o sobretrabalho imposto e aplicado no arcabouço de crenças explicativas da aceitabilidade do horroroso do real, tramando os saberes das ciências sociais com a espetacularização das fantasias sociais.


    A metodologia da pesquisa social contém um impulso crítico (enquanto prática imanente que disputa a elaboração do real “a-través-do-conhecer”), cortando o círculo mágico das crenças “impostas” pelos gurus inscritos nos mecanismos espetaculizadores.


    A metodologia é uma prática teórica que opera no cruzamento de três momentos da dialética fazer/pensar/dizer/sentir: é um ponto da retrocaptação do observado (segundo Lukács), é uma práxis (segundo Giddens) e é um ato/momento do concreto (segundo Marx).


    Em um sentido muito próximo com o uso que Lukács6 dava ao termo, a metodologia opera como exercício reflexivo que “volta” ao momento de ruptura com o naturalizado para imprimir um caráter de real/construído. Neste contexto, é indispensável que junto aos processos críticos e autocríticos, que implicam toda construção de conhecimento que se exercitam enquanto vigilância epistemológica, se “volte” a colocar em questão, se duvide novamente do que desapercebidamente se tem aprendido-ensinado e assim exercitar o que aqui se enuncia como retrocaptação epistemológica. Entende-se tal prática como ensino/aprendizagem da reapropiação reflexiva dos atos de vigilância epistêmicas.


    Tal como Giddens descreve a noção de práxis, em “Novas regras do método sociológico”7, a metodologia, para cumprir sua missão, deve romper com a binaridade e a polarização, sendo ela mesma uma prática/teórica que goza das qualidades que Wittgenstein atribuíra a um ato de fala. Produzir conhecimento por meio dos saberes metodológicos destitui de valor de verdade a separação concreto-abstrato, fazer-pensar, etc. A metodologia é um fazer que supõe, instancia/presentifica e elabora uma compreensão do real, uma explicação dos processos, uma teoria.


    Quando fazemos indagação social, informada pela metodologia, produzimos um momento, nos inserimos em atos e nos conectamos com a configuração do concreto entendido como a múltipla determinação do real. Como afirma Marx (1976, p. 40): “O concreto é tal porque é a síntese de múltiplas determinações, portanto, unidade na diversidade”8 é justamente a metodologia que identifica e sistematiza as mediações dessa unidade. A metodologia da pesquisa social é um processo de socialização das articulações possíveis entre objetos, processos, sujeitos, registros, interpretações e seus “lugares” na elaboração das múltiplas arestas do real. Indagar sistematicamente a constituição do plexo funcional de variáveis e os processos de conformação dos mecanismos (segundo Bhaskar), que fazem que as coisas passem é possível ao manejo de um conjunto de saberes/habilidades/conhecimentos e se instancia como um momento básico de tal plexo e os referidos mecanismos. O concreto advém de seus múltiplos e indeterminadas maneiras de emergir, de ser observado e ser captado e nisso a disputa que envolve a metodologia tem um papel central.


    É neste contexto que a metodologia enquanto retrocaptação, práxis e componente do concreto torna-se política, enquanto é um espaço e uma ferramenta que disputa as pretensões de colonizar o real em e através de práticas ideológicas que caracterizam a escolástica “bancomundialista” e o progressismo coagulado.


    3. Futuro, Estética e Ética


    Pelo que temos desenvolvido pode-se sustentar que: se se ensina/aprende metodologia da pesquisa é mais difícil que se consagre o engano e é mais fácil romper a reprodução espontânea do real na consciência. Assim nem engano nem esquecimento podem ser alegados como fundamentos para compreender o mundo social.


    Saber é poder, pensar é servir, conhecer é intervir. O modo como nós representamos o mundo é a maneira como intervimos nele, o modo como construímos o mundo é a forma de compreendê-lo e na metodologia da pesquisa social se criam/apreendem as estruturas das modalidades referidas.


    A pesquisa social é uma oportunidade para criar/expressar os processos de estruturação social e a metodologia, enquanto disciplina, é a oportunidade para sistematizar/socializar o criado. A pesquisa social constitui um espaço desde onde é possível dar lugar à expressividade como um sistema de linguagem que associado à criatividade inaugure a incorporação de outras formas de validade e aceitação: é a metodologia o conjunto de práticas acadêmicas que veicula tais “inovações”.


    Marx indicava, já faz tempo, que “nascemos com a sensibilidade de um período histórico determinado”9 e, após ele, uma série de autores, entre os quais se pode mencionar Garaudy, enfatizavam como a expressão estética: “…constitui, depois do trabalho, um dos limiares franqueados pelo homem em sua superação da animalidade”10. Desde este contexto discursivo, pode-se claramente palpar que os modos de expressão que se radicam e se baseiam nas sensibilidades dos sujeitos estão ligados a práticas históricas que buscam um lugar heterodoxo em respeito à dominação. A superação da animalidade deve ser vista como uma tarefa de reumanização das relações entre humanos e por isso como política. No marco da estrutura das relações sociais no campo científico, a metodologia é uma oportunidade para recobrar a expressividade e dar passagem ao político.


    Conhecemos o mundo em e através de nossos corpos, configuramos nossas conexões com os outros, com o outro e com o Outro por meio das políticas dos sentidos (escutar, gostar, cheirar, ver e tocar) e nos associamos/destruímos com o restante dos seres vivos através de nossas sensibilidades. É neste contexto que fazer ciências sociais, através da metodologia da pesquisa social, torna-se uma aposta estética que envolve um posicionamento político e, portanto, opções éticas particulares.


    Celebrar um livro sobre metodologia da pesquisa social é uma oportunidade para a esperança sobre as possibilidades realmente existentes para que as ciências sociais se transformem em práticas que antecipem o futuro.
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    Transformações Epistemológicas durante o Século XX e a Emergência dos Estudos Sociais da Ciência


    Léo Peixoto Rodrigues11 (UFPel)


    Fabrício Martinatto12 (UFPel)


    Introdução


    O presente Capítulo tem por objetivo destacar dois importantes momentos na produção do conhecimento científico, no decorrer do século XX, sobretudo no que se refere ao debate epistemológico, de fundo, que sempre teve importantes implicações tanto nas Ciências Sociais, como nas Ciências Naturais, e no debate que elas travaram entre si. Estes dois momentos constituem-se, primeiro, no aporte teórico-epistemológico da chamada “ciência tradicional”; e, segundo, na “descoberta” de que o conhecimento científico, mesmo nos seus aspectos mais “duros”, tem uma estreita relação, na sua produção, com a dimensão social e, portanto, pode e deve ser, também, objeto de investigação sociológica, e das Ciências Sociais como um todo.


    O capítulo busca, de forma didática e, tanto quanto possível, histórica, construir uma síntese – esforçando-se para não cair em simplificar excessivamente uma história epistemológica do conhecimento repleta de meandros argumentativos – dos principais pontos do debate travados a partir de referentes epistemológicos capitais, que foram travados tanto na primeira metade do século XX – centralmente no âmbito da Filosofia, como a partir do surgimento, na segunda metade desse mesmo século, com a emergência dos Estudos Sociais da Ciência.


    É nessa medida que o Capítulo cumpre a função de tornar acessível para os cientistas sociais a concepção de Ciência que dominava o cenário intelectual filosófico e epistemológico desde o surgimento do Positivismo Lógico, logo nas primeiras décadas do século XX, incluindo a crítica que lhe foi desferida, bem como a sua crise. Propõem-se o Capítulo, nesse mesmo sentido, facilitar e resumir a compreensão dos argumentos de um dos mais acalorados debates epistemológicos que foi travado por dois pensadores centrais da Teoria do Conhecimento: Karl Popper e Thomas Kuhn.


    Igualmente, o Capítulo esforça-se por marcar a “virada” epistemológica que se desenvolve a partir do final da década de 1970, com um conjunto de trabalhos multidisciplinares que, atualmente, são vistos e chamados sob uma mesma rubrica, denominada “Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia (ESCT)”. Tais trabalhos, encorajados em boa medida pelos “resultados” de profícuos debates capitaneados por Thomas Kuhn, opunham-se à epistemologia de orientação analítica (cerne da Ciência Tradicional), dando armamentos argumentativos para a emergência dos Estudos Sociais da Ciência.


    1. A concepção tradicional de ciência: retomando, resumindo, simplificando...


    O século XX foi, indubitavelmente, um dos mais profícuos para a Epistemologia. Durante todo esse período os debates que envolveram a Ciência, particularmente no que diz respeito a sua possibilidade de produzir verdades, aceitas e garantidas de forma universal, esteve presente no decorrer de todas (e cada) décadas que se seguiram ao longo dos cem anos. Nunca antes, além da Filosofia – e mesmo dentro da Filosofia – tantas correntes, escolas e mesmo disciplinas estiveram envolvidas em um debate epistemológico que tinha como mote: a) se o conhecimento desenvolvido pela Ciência gozava plenamente de garantias lógicas, isto é, se era produzido de maneira estritamente cognitiva; b) se isto implicava (ou era implicado) no fato de se poder afirmar que a existência do mundo era independente do sujeito que a conhecia; c) se era possível lidar com a necessária relação entre sujeito conhecedor e objeto do conhecimento, dada as dimensões de comprometimento cognitivo de um – posto que o primeiro se constituía num ser social, localizado no tempo e no espaço – e com a instabilidade de outro – dada a sua existência relacional (com demais objetos e sujeitos) e, portanto, dependente e instável. Tais questionamentos, tradicionalmente específicos da Filosofia, propiciaram a autonomização da Epistemologia, uma vez que passaram a fazer parte do questionamento, no mesmo século XX, de cada uma das disciplinas do conhecimento científico, com relação a sua prática concreta. Por este motivo o século XX foi também o período em que a Epistemologia se desprendeu, se autonomizou da Filosofia e passou a ser acolhida e legitimada no seio das diferentes disciplinas que integram a Ciência.


    Foi no decorrer do século XX que, na Filosofia, o dissenso sobre as questões anteriormente elencadas aumentou, propiciando a emergência institucional da Filosofia da Ciência13, principalmente com o Círculo de Viena. Poucas décadas mais tarde, com o acirramento desse dissenso, a própria Filosofia da Ciência desdobra-se em duas: a Filosofia Tradicional da Ciência e a Nova Filosofia da Ciência. Alberto Oliva (2005, p. 50) bem resume a questão que se colocou à própria Filosofia, seja a “tradicional”, seja a “nova”, quando afirma que: “O repto, entre outros, consiste em mostrar como a Filosofia, cindida em Escolas, e marcada pelo dissenso crônico, pode se propor a elucidar o que é a Ciência e como se forma e se sustenta o consenso em torno de seus rituais e resultados” (grifos nossos).


    A filosofia tradicional da ciência, mesmo antes de ter recebido este nome e ter se tornado um ramo da Filosofia, amparava-se há aproximadamente dois séculos, numa perspectiva epistemológica que se pretendia “puramente lógica” (cognitivista). Ela tinha como fundamento a ideia de que a observação garantia a verdade sobre os fatos e que tanto o observador como os fatos estavam imunes a todo e qualquer aspecto não lógico. Em outros termos, as descobertas científicas, os “produtos” da Ciência eram provenientes de um esforço cognitivo, oriundos do processo observacional (indução), cuja prática era totalmente asséptica de qualquer conteúdo ideológico, social, político, econômico, cultural, etc. Além disto, os objetos observados poderiam ser “isolados” de sua dimensão espaço-temporal (e tudo o que essa dimensão traz consigo) e capturados na sua perfeita singularidade. Esse pressuposto de como se conhece, foi chamado de “realismo epistemológico”: a lógica e a experiência, e somente elas, garantem o conhecimento científico “verdadeiro”.


    O abalo à filosofia tradicional da ciência e consequentemente ao enfoque epistemológico realista teve início, na primeira metade do século XX, com o ataque contundente realizado por Karl Popper ao Positivismo Lógico14. Apenas para situar, posto que não é nossa intenção, neste artigo, discutirmos a rica história filosófica e social desse movimento15, o Positivismo Lógico constituiu-se numa variante do pensamento filosófico (analítico) voltado à Ciência. O também chamado Círculo de Viena teve início com o físico Philipp Frank, o matemático Hans Hahn e o economista Otto Neurath, que se reuniam regularmente na Universidade de Viena, para discutir temas relacionados à Filosofia da Ciência, à Lógica, à Teoria do Conhecimento e à Linguagem. O Círculo de Viena16 tinha como objetivo “a propagação e progresso de uma visão científica do mundo e a criação de instrumentos intelectuais do empirismo moderno” (Pérez, 2003, p. 169), destacando a sua postura radicalmente empirista e a metafísica. George A. Reisch (2009, p. 23) bem sintetiza as pretensões desse Movimento:


    O Movimento promoveu a tarefa de unificar e coordenar as ciências de modo que fosse possível utilizá-la, de maneira mais adequada, como ferramenta para a formação e planificação da vida moderna. Procurou cultivar a sofisticação científica e epistemológica, mesmo dentre os cidadãos comuns, de modo que pudessem avaliar melhor a retórica obscurantista provenientes dos setores anticientíficos e reacionários, e contribuir para planificar melhor uma futura ciência unificada, que contribuísse com os objetivos coletivos da sociedade.17


    Conforme Reisch (2009, p. 61), a história do Positivismo Lógico pode ser dividida em quatro fases distintas, quais sejam: 1) o círculo de discussão que teve início no período entre 1907 a 1911 e se estendeu até a primeira Guerra Mundial foi uma espécie de “protocírculo”; 2) o período que vai do final da primeira Guerra Mundial até 1924, com reuniões mais formais, conteúdo programático e a constituição propriamente dita do Círculo; 3) uma fase não pública, de 1924 a 1928, marcada pelos contatos estabelecidos com Ludwig Wittgenstein; e, 4) uma fase pública de 1929, com a publicação dos conteúdos programáticos (seu estatuto), a fundação da “Associação Ernest Mach” e a primeira aparição internacional como coletivo, com as “Jornadas de Epistemologia das Ciências Exatas”, realizadas em Praga, em 1929. Nessa fase também surge a revista Erkenntnis (conhecimento), editada por Carnap e Reichenbach, bem como a participação mais regular de Karl Popper.18


    Para o Positivismo Lógico nenhum conhecimento “sintético a priori” poderia ser considerado válido. Em seu estatuto, que foi escrito em 1929, intitulado “A concepção científica do mundo: o Círculo de Viena”19, tinha como preceitos o seguinte: a) que a lógica da ciência prescindia do contexto social; b) que a ciência empírica seja estendida desde a física até as ciências sociais, incluindo fatos e leis naturais; c) que as leis científicas façam predições, sendo este o papel fundamental da ciência; além, é claro, de seu mais destacado fundamento: a conexão entre significado de uma proposição e a sua possibilidade (necessidade) de verificação como condição (no mundo) para o estabelecimento do que é verdadeiro e do que é falso, através do que se passou a chamar de “teoria verificacionista do significado” (Mendonça; Rodrigues, 2014, p. 29).


    O Círculo de Viena, entretanto, do ponto de vista filosófico-epistemológico, resulta (e culmina) de um imbricado e longo processo da estreita relação entre a Filosofia e a Ciência modernas. Pensadores como Descartes, Hobbes, Kepler, Leibniz, Kant, experimentaram e propuseram, cada um a seu modo, a inextrincável relação entre pensamento e mundo, sobre a necessidade de explicar como o mundo se comporta e como é possível conhecê-lo, oferecendo-nos teorias do conhecimento que de certo modo compuseram a chamada “Received View”, ou “Concepção Herdada”.20


    O Positivismo lógico, como expressão da especialização da Filosofia para tratar especificamente da Ciência, acaba por distanciar-se peremptoriamente da metafísica – esse distanciamento já fora proposto pelo próprio Positivismo Clássico, por Comte (1983), em sua “Filosofia Positiva” –, defendendo uma visão estreitamente científica do mundo. O Positivismo Lógico, portanto, constituiu-se na expressão máxima da visão filosófica analítica de Ciência. Esta visão ficou conhecida como a “Concepção Herdada”, bem resumida por Palma (1998, p. 56):


    Para a Concepção Herdada, a tarefa da Filosofia da Ciência, consiste na análise, isto é, na reconstrução da estrutura lógica das teorias científicas mediante métodos matemáticos [para intervir] nas suas crises de fundamento.


    Para ilustração dessa percepção da Filosofia da Ciência, é importante mencionar a publicação de Rudolf Carnap de 1928, “Der logische Aufbau der Welt”21, em que era proposto um método para a construção cognitiva e ontológica do mundo, isto é, uma construção racional do mundo (Palma, 1998).


    Portanto, a “Concepção Herdada” constitui-se justamente no fato de que a Ciência e seus “produtos” – as teorias científicas e as descobertas – poderiam ser compreendidos à luz de uma construção/reconstrução puramente lógica (cognitivista). Isto implicaria também nas possibilidades de fundamentação última. Essa perspectiva de Ciência já vinha se configurando desde a primeira metade do século XIX, quando do início da profissionalização da Ciência, a aceleração de suas práticas e o desenvolvimento de artefatos tecnológicos. A “concepção Herdada”, sintetizada nas pretensões do Círculo de Viena, contou também com a proposta de H. Reichenbach que, logo no primeiro capítulo de seu livro “Experience and Prediction”, de 1938, faz a distinção entre a dimensão interna (internalista) da Ciência, da dimensão externa (externalista) da Ciência; diz ele:


    Usualmente se diz que esta diferença [o conhecimento que deve ser atribuído à Sociologia e àquele que deve fazer parte da Epistemologia] de relações internas e externas entre as declarações humanas que, de uma maneira geral, é chamada de “conhecimento”. Relações internas são pertencentes ao conteúdo do conhecimento, que deve ser apreendido, se quisermos entender o conhecimento, ao passo que as relações externas combinam conhecimentos com declarações de outro tipo que não dizem respeito ao conteúdo do conhecimento. A Epistemologia, então, está interessada apenas nas relações internas, ao passo que a Sociologia, embora possa considerar, em parte, as relações internas, sempre as combina com as relações externas. (Reichenbach, 1938, p. 4)


    O Positivismo Lógico veio a falir como um movimento filosófico da ciência, e mesmo como uma metaciência, pela confluência de motivos políticos, filosóficos e epistemológicos. Com relação aos motivos políticos, Stadler (2010, p. 61-62) bem resume seus principais aspectos:


    Entretanto, ao mesmo tempo em que começa a ascensão internacional da filosofia científica, tem início, também, no princípio dos anos 30, o processo de dissolução interna e externa do grupo com a imigração. Certamente o processo tem um pano de fundo político claro (...) e ocorre a partir de 1933-34 até o início da segunda Guerra Mundial. A morte de Schlik, em junho de 1936, constitui-se num fato simbólico, na Áustria, dessa derrocada da razão. Os últimos círculos de discussão dos adeptos da visão científica [do mundo], são de caráter privado e representam, em realidade, reuniões toleradas antes da dispersão definitiva do Empirismo Lógico de Viena e Praga e – mesmo antes com a subida de Hitler ao poder – de Berlin.


    Os motivos filosóficos e epistemológicos, como não poderia ser diferente, estão constituídos por uma complexa e inseparável teia de relações com características e aportes teóricos muito distintos, que envolvem diversas ideias e atores intelectuais durante toda primeira metade do século XX, estendendo-se às décadas de 1960 e 1970. O debate filosófico-epistemológico que implicou na crise do Positivismo Lógico, entretanto, tinha um mesmo alvo: a Concepção Herdada. Palma (1998, p. 62), nessa mesma direção acrescenta que


    O elemento comum a todos os argumentos, os quais de origem e conteúdo absolutamente heterogêneo contrapunham-se à imagem da Ciência oriunda dos preceitos da Concepção Herdada: objetiva, concebida meramente como um sistema de enunciados e como produto sem produtor.


    Um dos primeiros filósofos da ciência implicado diretamente na crise do Positivismo Lógico foi Karl Popper. Sem aqui entrarmos na controvertida história da sua relação com o Positivismo Lógico e o quanto ele próprio bebeu no arcabouço teórico daquele movimento e, tampouco, sem se discutir a que distância Popper se coloca com relação à ciência tradicional, nos termos da Concepção Herdada, abordaremos apenas para fechamentos dessa breve retomada de aspectos centrais da ciência tradicional, a crítica popperiana ao Positivismo Lógico e a sua alternativa para o critério de demarcação entre ciência e não Ciência.


    Uma de suas primeiras obras publicada inicialmente em língua alemã, “Logik der Forschung”, datada de 193422, Sir Karl Popper já trazia a discussão de fundo filosófico-epistemológico, que vai se tornar clássica e objeto de acalorado debate durante todo o século XX, e mesmo nos dias de hoje. Ele assentou, logo no início da sua meteórica e bem-sucedida carreira como filósofo da ciência, os principais conceitos que vão compor a sua teoria da ciência, na qual são demarcados os limites daquilo que constitui ciência e não ciência (com a noção de falseacionismo)23. A importância dessa obra está no fato de que Popper declara a impossibilidade de a indução se constituir num método científico seguramente lógico como critério de demarcação entre ciência e não ciência. Essa impossibilidade há muito havia já sido levantada: David Hume destacara o fato de que não se pode extrair de afirmações singulares afirmações universais. Popper vai retomar o argumento de Hume e propor uma saída “estratégica” para que se contorne o problema da indução e se continue tendo um critério para a demarcação da ciência e da não ciência, além de uma “garantia” (mesmo que temporária) para a “veracidade” das teorias científicas: a testabilidade e falseabilidade (Popper, 1974a, 1977). A este respeito Popper vai argumentar:


    Era-me possível, pois, deixar de lado a indução, sem com isso envolver-me em dificuldades relacionadas com a demarcação. Além disso, eu estava em condições de aplicar os resultados do método de tentativa e erro de maneira tal que toda a metodologia indutiva fosse substituída por metodologia dedutiva. A refutação ou falseamento de teorias, através de refutação ou falseamento de suas consequências dedutivas, era, obviamente, uma inferência dedutiva (modus tollens [24]). De acordo com essa concepção, as teorias científicas, se não forem refutadas, devem continuar com o caráter de hipótese ou conjecturas. (Popper, 1977, p. 86)


    Não obstante as polêmicas questões sobre o método de demarcação popperiano, proposto a partir de seu golpe (de morte?) à indução – cerne da “Concepção Herdada” e do Positivismo Lógico –, como possibilidade de fundamentação (última) da Ciência, fato é que as teses de Popper atingiram diretamente o “núcleo duro” do Positivismo Lógico. Isto resultou num sem-número de debates e reflexões que, como mencionamos, tinham como alvo a “Received View”, cujo pilar de sustentação calcava-se no método observacional e, portanto, na dimensão empirista da Ciência.


    A partir de então, muitos estudos voltados ao conhecimento, em geral, e ao debate sobre a ciência, em específico, vêm à tona, por diferentes teóricos, de variadas formações. No final da década de 1950 e início dos anos 60 desse mesmo século foi quando se consolidou o movimento que passou a ser conhecido como “Nova Filosofia da Ciência”, com os trabalhos de Polanyi, Toulmin, Quine, Feyerabend, Hanson e Kuhn, dentre outros25. Ao se referir a estes autores e à Nova Filosofia da Ciência, Gupta, A. (2004, p. 237) afirma que embora estes autores apresentem divergência entre si, eles têm um mesmo ponto de convergência:


    Sua radical crítica ao Positivismo Lógico, frente à afirmação deste de que todos os fatos científicos existem ‘aí fora’, num mundo objetivo e independente de nós e do marco conceitual sob o qual são contemplados.


    Se é justo se afirmar que Nova filosofia da Ciência vinha sendo delineada desde a crise do Positivismo Lógico e com os trabalhos que se seguiram logo no início da década de 1950, como mencionamos, também é justo que se diga que ela surge com todo o seu vigor a partir do revolucionário ensaio de Thomas Kuhn, “A estrutura das revoluções científicas”, publicado em 1962, e seus renovados conceitos sobre como a ciência opera e se desenvolve; quais sejam: a) “Ciência Normal”: “a pesquisa firmemente baseada em uma ou mais realizações científicas passadas [...] reconhecidas durante algum tempo por uma comunidade científica” (Kuhn, 1996, p. 29); b) “Revolução Científica”: “aqueles episódios de desenvolvimento não cumulativo, nos quais um paradigma mais antigo é total ou parcialmente substituído por um novo, incompatível com o anterior” (Kuhn, 1996, p. 125); e, c) “Paradigma”26: como conquistas exitosas e inéditas na resolução de problemas científicos (o quebra-cabeça com resolução dentro da ciência normal) e o conjunto de pressupostos básicos compartilhados pela comunidade científica acerca de determinada disciplina (Kuhn, 1996).


    Thomas Kuhn, seguido de Popper certamente tenha sido o filósofo da ciência mais lido e mais criticado durante o Século XX. Foi o teórico da Ciência, depois de Popper, que mais desferiu golpes contundentes à Concepção Herdada da ciência. Para Oliva, (1999, p. 45)


    Os diferentes tipos de crítica que Popper e Kuhn movem à “Received View”, quase toda estribada em princípios e pressupostos da gnosiologia empirista, modelam diretamente seus modos de conceber a relação entre Ciência e Sociedade.


    De fato, depois de Popper e de Kuhn, mesmo tendo se passado quase 30 anos das principais publicações de um e de outro27, sobretudo a partir da década de 1960, a Filosofia da Ciência passa a contemplar e debater uma série de questionamentos sobre o papel de fatores socioculturais na produção do conhecimento científico, questionando, assim, a divisão proposta por Hans Reichenbach entre “internalismo” e “externalismo”, bem como a fundamentação empírica como garantidora da estrutura lógica das teorias científicas e de suas explicações sobre os objetos do mundo. Rodrigues (2005, p. 101) resume os desdobramentos que tiveram os conceitos de Kuhn na Nova Filosofia da Ciência da seguinte forma:


    O estopim aceso por Kuhn, capaz de reinflamar um debate epistemológico que parecia extinto – ou pelo menos apaziguado – há algum tempo, recolocava não apenas a Sociologia da Ciência, mas também a Sociologia do Conhecimento novamente na ordem do dia. Seus argumentos pareciam responder a uma questão epistemológica fundamental, já presente nos escritos de Mannheim (...) Se a discussão central clássica destacava aspectos da gênese social do conhecimento de um lado e, de outro, a questão da validez teórica do conhecimento pela Sociologia do Conhecimento, o conceito inovador, paradigma, desenvolvido por Kuhn, parecia resolver ou, pelo menos, dar um novo fôlego ao debate. (Grifos do autor)


    Surge a partir de então, mais precisamente a partir da década de 1970, aquilo que passou a ter uma denominação genérica de epistemologia de “tendência histórica”, na qual podem ser situadas no mínimo três grandes vertentes teóricas: uma estreitamente vinculada aos trabalhos de R. Hanson, Stephen Toulmin, Thomas Kuhn, Imre Lakatos e Paul Feyerabend, entre outros, conhecidos como representantes da Nova Filosofia da Ciência; outra, com as contribuições de Gaston Bachelard, Georges Canguilhem e Michel Foucault – mesmo diferentes quanto ao objetivo, intenção e repercussão, as obras desses autores podem ser reunidas em torno de um ponto comum: a negação da tendência analítica; e, por fim, as reflexões produzidas pela Escola de Frankfurt representadas pelas discussões de Theodor W. Adorno e levadas adiante por Jürgen Habermas” (Bombassaro, 1997; Rodrigues, 2005).


    2. O conhecimento científico como questão sociológica: a contextualização da verdade científica


    Uma outra forma de se pensar as condições (internas e externas) de produção do conhecimento científico, para além da Epistemologia, se desenvolve a partir do final da década de 1970, com um conjunto de trabalhos multidisciplinares arregimentados sob a expressão “Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia (ESCT)”.


    Os ESCT emergem a partir de meados da década de 1970, instituindo uma abordagem que se opunha drasticamente à Epistemologia de orientação analítica, bem como a vertentes sociológicas que tinham como objeto o conhecimento ou o conhecimento científico, nomeadamente a Sociologia do Conhecimento de Karl Mannheim (1972) e a Sociologia da Ciência de Robert Merton (1970). Esse movimento de oposição dos ESCT às abordagens até então hegemônicas nos estudos sobre a ciência deve-se ao advento da Nova Filosofia da Ciência, em especial ao ensaio A estrutura das revoluções científicas, de Thomas Kuhn. Por isso, tem-se considerado o trabalho de Kuhn como o marco que possibilitou a emergência dos ESCT.


    A obra de Kuhn inaugura uma nova perspectiva de compreensão da Epistemologia, a partir da metade do século XX, como visto anteriormente. Contra uma perspectiva de orientação analítica sistematizada pelo Positivismo Lógico no início da década de 1920, as novas epistemologias ou novas filosofias da ciência buscaram problematizar a divisão entre “contexto da descoberta” e “contexto da justificação”. O contexto da justificação, a lógica interna que validaria determinada proposição científica, seria um ambiente racional e ahistórico, absolutamente independe do contexto da descoberta, este último o local em que ocorria o relacionamento de uma ciência já pronta com os fatores sóciopolítico-econômicos. Por ser não racional, o contexto da descoberta careceria de importância para a legitimação do conhecimento científico.


    As novas abordagens sobre a ciência passaram a criticar fortemente esta cisão entre contexto da justificação e contexto da descoberta, que criava uma verdadeira divisão do trabalho dos estudos da ciência: para o estudo do contexto da justificação, aquilo que interessava realmente à ciência, ocupar-se-ia a Epistemologia; para o estudo do contexto da descoberta, dever-se-ia ocupar a Sociologia, a História e a Psicologia, tendo estas um papel secundário na compreensão da produção da ciência. Miguel e Videira (2011, p. 35) sintetizam bem a (des)importância dada à Sociologia, à História e à Psicologia a partir dessa diferenciação entre contexto da descoberta e contexto da justificação:


    As perspectivas sociológica e histórica, bem como a psicológica, compõem o contexto da descoberta, no qual se encontram aspectos da prática científica, que, supostamente, nada teriam a ver com a justificação (demonstração ou verificação) das teorias. A distinção caracteriza-se, assim, como uma via de mão única, pois, caso quisessem compreender a ciência, as disciplinas empíricas teriam muito a aprender com a filosofia da ciência. Por outro lado, aparentemente, a filosofia da ciência nada precisaria aprender com a história, a sociologia e a psicologia, pois seu único compromisso é com a racionalidade científica, a linguagem da ciência, e com seus critérios metodológicos. Para os logicistas/positivistas, isto seria o bastante para determinar o que há de mais relevante a ser compreendido e dito sobre a ciência.


    Ao trazer o conceito de paradigma, entendido como um conjunto de regras formado por “crenças, valores, técnicas, etc.” que tornam um conhecimento científico válido e aceito e que provém de um determinado grupo social denominado “comunidade científica”, Kuhn (1996) redimensiona o contexto social como um fator decisivo de validade das “descobertas” científicas. Se são os paradigmas que orientam o fazer científico, e se esses paradigmas não são fundados por um caráter de verdade puramente lógico, mas, pelo contrário, são formulados segundo crenças, sempre contingentes, de uma comunidade científica, então cai por terra qualquer divisão entre um contexto de justificação e um contexto de descoberta: os dois contextos são apenas um e concorrem igualmente na formação do conhecimento científico.


    Com tal crítica, a Sociologia da Ciência mertoniana passa a ser considerada uma abordagem limitada. Nas palavras de Pierre Bourdieu, essa limitação ocorre porque Merton restringe sua perspectiva sociológica da ciência a uma “sociologia dos investigadores e das instituições científicas concebida numa perspectiva estruturo-funcionalista” que busca explicar os fatores sociais decisivos para o sucesso científico ou, em outras palavras, as condições sociais que possibilitam o melhor desenvolvimento da ciência (Bourdieu, 2004, p. 22). Trata-se de uma visão puramente institucional do conhecimento científico, que não se ocupa – por desejo próprio ou por imposição da divisão do trabalho dos estudos sobre a ciência, não cabe aqui aprofundar – dos debates sobre como a ciência é produzida, quais conflitos são suscitados na eleição de um determinado conhecimento em detrimento de outro(s) e que elementos perpassam tal escolha.


    A emergência dos ESCT, portanto, tem por base uma crítica à postura normativa e objetivista adotada em diversos âmbitos do conhecimento científico, inclusive na própria Sociologia, que separava contexto da descoberta e contexto da justificação. A partir de uma clara influência da obra de Thomas Kuhn e dos epistemólogos da nova filosofia da ciência, ocorre um movimento de unificação das duas dimensões cindidas drasticamente até o final da década de 1960: a das relações sociais e a do conteúdo científico.


    Foi a Sociologia do Conhecimento Científico, enquanto primeira expressão dos ESCT, que questionou mais incisivamente a soberania da Epistemologia como detentora das explicações definitivas acerca da validade do conhecimento científico. Ela emerge, assim, com o objetivo de desafiar a ideia de uma autoridade do conhecimento científico baseado em critérios de validade independentes dos fatores sociais, culturais e históricos da prática científica.


    Um desses trabalhos pioneiros é o Programa Forte da Sociologia do Conhecimento Científico da Escola de Edimburgo, que pode ser considerado um dos primeiros esforços, no âmbito da Sociologia, a pôr em xeque a autonomia lógica apregoada pela Epistemologia de orientação analítica para o conhecimento científico. David Bloor, na obra Conhecimento e Imaginário Social, contesta a suposição de que o conhecimento científico possa ser obtido a partir da aplicação racional de um método. Apoiando-se epistemologicamente na perspectiva filosófica do segundo Wittgenstein, Bloor (2010) defende que o fazer científico funciona como as regras de linguagem. Se Wittgenstein fundamenta o significado das palavras nas práticas que os indivíduos desenvolvem enquanto membros de uma coletividade, conectando de forma arbitrária os padrões (ou regras) de linguagem às atividades coletivas dos indivíduos, então, para Bloor, os programas científicos (que são regras) são caracterizados pelas contingências e pela influência do meio social, elementos estes que marcam qualquer “jogo de linguagem”.


    Buscando superar a divisão entre “contexto da descoberta” e “contexto da justificação”, Bloor problematizou de maneira incisiva a capacidade interna da ciência de autorregulação e autossuficiência. Propôs, então, quatro princípios que norteariam a Sociologia do Conhecimento Científico e lhe confeririam legitimidade epistêmica: (a) causalidade: a sociologia deve investigar as condições de emergência do conhecimento científico, eis que o seu valor de verdade não decorre apenas da aplicação racional de um método; (b) imparcialidade: contra a Sociologia da Ciência mertoniana, que investigava o conteúdo da ciência apenas quando se era obtido um conhecimento falso, a sociologia do conhecimento científico deve explicar tanto o conhecimento verdadeiro como o conhecimento falso, tanto a racionalidade como a irracionalidade, tanto o sucesso como o fracasso; (c) simetria: ambos os tipos de conhecimento devem ser explicados segundo as mesmas causas, ou seja, se o conhecimento falso é explicado por fatores sociais, esses mesmos fatores devem ser considerados para explicar o conhecimento verdadeiro; (d) reflexividade: o tipo de explicação dado ao conhecimento científico deve ser, também, aplicado à própria sociologia.


    Especial relevância para os ESCT é o caráter simétrico das novas abordagens sociológicas sobre a ciência. As vinculações entre contexto social e conteúdo científico são obtidas a partir de uma posição teórica que não baseia seus estudos a partir do binarismo verdade/falsidade, racional/irracional. Tal binarismo, característico da Sociologia da Ciência de Merton, demandaria explicações distintas para o conhecimento científico verdadeiro/racional e falso/irracional. Negando a oposição internalismo/externalismo, a posição dos ESCT, ao pretender analisar os tipos de demandas e as possíveis implicações sociais da formação e transformação das práticas científicas, considera que a dinâmica científica produtora de tais práticas não está submetida a uma mera lógica interna constituidora de um ethos específico e atemporal. Tais estudos partem do pressuposto – e daí a importante referência à já clássica Sociologia do Conhecimento Científico de David Bloor feita acima – de que, ainda que o conhecimento científico guarde certa especificidade em relação a outros tipos de conhecimento, sua legitimidade não está vinculada estritamente à sua capacidade racional de refletir objetivamente a realidade, mas no papel decisivo de configurar práticas sociais e estratégias de atuação. Assim, abre-se a possibilidade de questionar o que significa, para a própria prática científica, conceber uma ciência construída por fatores das mais diversas ordens.


    Mas, para se formular mais precisamente o questionamento acima levantado – os efeitos de uma perspectiva construtivista para a própria prática científica – é preciso ir além do “Programa Forte”. Diversos autores de diversas perspectivas teóricas procuraram ampliar a aplicação crítica dos princípios do “Programa Forte”, sobretudo o da simetria. Destaque especial merecem os trabalhos de Isabelle Stengers e Bruno Latour, por terem levantado a importante questão reflexiva acerca do que representa o desenvolvimento dos ESCT para os próprios cientistas. Nesse sentido, Stengers (2002, p. 76) fala da necessidade de nos atentarmos para “a inquietação dos cientistas face à ideia de uma ‘sociologia das ciências’”. Em outras palavras, devemos nos preocupar não apenas com o movimento de desconstrução dos princípios de neutralidade e imparcialidade que sustentam a ciência, mas com os efeitos e possibilidades abertas por tal movimento para as práticas científicas que estão sendo desconstruídas. Não caberia, assim, “desmitificar” o conhecimento científico; as “crenças” não podem ser apenas reveladas pelo sociólogo para, em seguida, serem (des)qualificadas como “fatores sociais”. Tratar-se-ia, antes, de perquirir quais questões determinado problema suscita à ciência, em que sentido ela é interpelada e como ela acompanha as soluções propostas: “o engajamento político é uma escolha, não o resultado de uma decepção vinculada à descoberta da dimensão política das práticas que a razão supostamente regulava” (Stengers, 2002, p. 77).


    No mesmo sentido, quando Bruno Latour refere-se à necessidade de se visar a uma “política das coisas”, pretende o autor eliminar uma tentativa inútil de perquirir a existência ou não de verdades absolutas ou de fatores sociais que sustentam as ciências. Mesmo que essa verdade exista ou mesmo que os fatores sociais sejam responsáveis por todo ou parte do fazer científico, isso é absolutamente irrelevante. Esse debate para saber qual a “verdade” da ciência (se social, epistemológica, psicológica, teológica, etc.) seria inaceitável, pois tratar-se-ia de uma abordagem na qual a ciência é sequestrada “pela cansativa e antiga disputa sobre como controlar melhor as pessoas” (Latour, 2001, p. 35-6). As dicotomias que sustentam tal movimento “sequestrador”, no sentido de limitar e controlar o conhecimento científico, mostram-se pouco profícuas para compreender como a ciência é interpelada e se inter-relaciona com o mundo. Em razão delas, frequentemente, deparamo-nos com um conhecimento que é produzido em flagrante contraste com os preceitos epistemológicos que são a ele impostos; perde-se, assim, a chance de relacionar a ciência com suas consequências.28


    Portanto, a adoção de um enquadramento simétrico deriva da necessidade de superar oposições até então conformadas, como, por exemplo, aquela entre verdade e erro. Rechaça-se, por seu turno, uma concepção de ciência que se quer constituída a partir de um determinado padrão de cientificidade previamente estabelecido. Seguindo a perspectiva simétrica de Latour, a ciência não é vista como um processo de acumulação de conhecimento cada vez mais próximo à verdade, mas sim a partir das proposições que são articuladas entre atores (humanos e não humanos). A ação, assim, é resultado dessas proposições, dessas articulações entre “humanos” e “não humanos”, e não fruto de um dado “contexto social” mais amplo, que determinaria e explicaria tal ação. Dessa articulação proposta por Latour advém a elaboração de uma teoria social – a Teoria Ator-Rede (ANT29) – cuja “tarefa não consiste mais em impor a ordem, em limitar o número de entidades aceitáveis, em revelar aos atores o que eles são ou em acrescentar alguma lucidez à sua prática cega”, mas sim


    Seguir os próprios atores, ou seja, tentar entender suas inovações frequentemente bizarras, a fim de descobrir [...] quais definições esclareceriam melhor as novas associações que eles se viram forçados a estabelecer. (Latour, 2012, p. 31)


    Tal postura claramente pretende desmontar uma perspectiva causal do conhecimento científico, definindo o social e o natural como efeitos (e não causas) das associações estabelecidas (forçosamente ou não) entre “humanos” e “não humanos”:


    É nesse sentido que, uma vez assumido o modelo de explicação simétrico, o que antes aparecia como causa (a sociedade, a natureza) são agora as consequências, o efeito de complexas negociações, alianças e contra-alianças que formam parte da atividade dos cientistas, vista, agora, sob o prisma de uma concepção estratégica. (Domènech; Tirado, 1998, p. 20, tradução nossa)


    A supressão (para Latour) ou a reelaboração (para Stengers) da relação entre o conhecimento científico com as dicotomias verdade/erro, sujeito/objeto, natureza/sociedade, etc., evidencia a necessidade de se postular por uma releitura da postura adotada pelo cientista, não mais assentado a partir de uma relação hierárquica que torna a verdade superior ao erro ou o sujeito revelador do objeto. Conforme bem sintetiza Stengers (2002, p. 178), agora ele é constantemente questionado pelo objeto da seguinte forma: “‘Quem é você para me formular esta questão?’; ‘Quem sou eu para te formular esta questão?’, estas são as interrogações de que não pode fugir o cientista que sabe que a ligação entre produção de saber e produção de existência é irredutível”. Trate-se, portanto, de considerar que as associações produtoras do saber e da existência são totalmente dependentes da capacidade de ser “afetado pelo mundo de um modo que não é o da interação a qual se submete e sim de uma dupla criação de sentidos, de si e do mundo” (Stengers, 2002, p. 178).


    Por sua vez, com os estudos praxiológicos dos ESCT, dá-se nova visibilidade aos processos controversos de construção de uma “verdade” científica, aplicando-se os instrumentos teóricos e metodológicos de maneira igualitária para todos os atores que disputam suas posições em alguma controvérsia científica. No mesmo sentido, Kreimer argumenta o seguinte:


    Provavelmente, os princípios de imparcialidade e de simetria são os que marcaram mais fortemente tanto o trabalho sociológico como o histórico sobre a ciência, na medida em que desde então a extensão dos conhecimentos certificados foi considerada como o produto de negociações entre atores e outras explicações de ordem social, mais do que a melhor capacidade de interpretar, representar e intervir sobre o mundo natural. (Kreimer, 2005, p. 18, tradução nossa)


    Operando uma mudança metodológica profunda, os estudos de Karin Knorr Cetina, Bruno Latour, Steve Woolgar, Michael Lynch e Sharon Traweek, por exemplo, também promoveram uma mudança substancial na base conceitual do “Programa Forte”, apesar de terem ratificado, com suas pesquisas, a perspectiva de construção social do conhecimento, até hoje a ideia central dos ESCT.


    Inicia-se, a partir de tais estudos, um processo de desconstrução da ciência feita, demonstrando o caráter efetivamente construído do processo científico. Ao mostrar como a ciência se faz, estar-se-ia evidenciando as condições de sua produção, ocultadas quando se observa um enunciado científico já pronto. São visualizadas, a partir da incursão dos sociólogos nos laboratórios, as mobilizações e estratégias dos atores no sentido de impor suas perspectivas, conformar alianças, avaliar as consequências de suas ações no plano ético e político, tudo isso conferindo legitimidade e autoridade ao conhecimento produzido. O caráter normativo (o que os cientistas devem fazer) estaria indissociavelmente vinculado às práticas concretas dos cientistas. O laboratório, assim, é o local privilegiado das abordagens sociológicas sobre o conhecimento que é produzido, possuindo as seguintes características (Kreimer, 2005, p. 25):


    a) o laboratório é um lugar comum, ordinário, o que, de certa forma, dessacraliza a ciência;


    b) os estudos em laboratório constituem uma nova perspectiva metodológica, para estudar a ciência como se faz;


    c) os estudos em laboratório consagram o conceito de negociação de sentido e objetos;


    d) problematiza-se, com os estudos em laboratório, o caráter localmente situado das práticas.


    Por essa razão, ao se levar em consideração os diversos contextos que são, simultaneamente, produtos e produtores da ciência, os ESCT disponibilizam importantes ferramentas teórico-metodológicas que buscam superar as dualidades que seguidamente permeiam as explicações sociológicas. Passa-se a reivindicar dos estudos sobre o conhecimento científico que estes não mais protejam ou ataquem a ciência em nome de uma verdade que espera por ser revelada. Assim, a concepção de ciência advinda dos ESCT não está atrelada a uma realidade a priori, mas a uma série de movimentos – por vezes contraditórios e conflitantes – dos atores sociais, o que distancia tais reflexões das concepções oriundas da Epistemologia e da Filosofia da Ciência, anteriormente referidas.


    Com a emergência dos ESCT, portanto, as urgentes questões que se colocam e que, frequentemente, envolvem as imbricadas relações entre ciência, sociedade e política – a saturação do planeta frente ao uso excessivo e irresponsável dos recursos naturais, as mudanças climáticas, a biotecnologia, a segurança alimentar, o ideal de desenvolvimento e aceleração do crescimento econômico diante dos evidentes limites do planeta – adquirem, finalmente, a relevância que merecem neste início de século.
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